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    Não existe o direito à vida em nenhuma sociedade sobre a Terra hoje em dia, nem houve tal direito em nenhuma época no passado (com algumas raras exceções, como entre os jainistas da Índia): criamos animais nas fazendas para a matança; destruímos florestas; poluímos rios e lagos até que os peixes não possam mais viver nesses ambientes; matamos veados e alces por esporte, leopardos pelas suas peles e as baleias para fabricar fertilizantes: encurralamos golfinhos, arfando e se contorcendo, em grandes redes; matamos a pauladas filhotes de focas: e provocamos a extinção de uma espécie a cada dia. Todos esses animais e vegetais são tão vivos como nós. O que é (calcadamente) protegido não é a vida, mas a vida humana.




    (Carl Sagan)


  




  

    PREFÁCIO




    É com enorme satisfação que escrevo o livro A LIBERTAÇÃO ANIMAL EM PETER SINGER À LUZ DAS CRÍTICAS DA TEORIA DE DIREITOS DE TOM REGAN de Camila Dutra Pereira, uma vez que consiste num estudo robusto e minucioso de expoentes importantes do debate a respeito da ética animal da perspectiva utilitarista e da perspectiva deontológica, particularmente como essas abordagens enfrentam a questão do estatuto moral dos animais não humanos. A história humana é marcada por constantes conflitos relacionados com à expansão do círculo de relevância moral seja nos movimentos e debates teóricos a respeito da abolição da escravidão, seja nos movimentos e debates teóricos a respeito da igualdade de gêneros e da igualdade racial, seja nos movimentos e debates teóricos a respeito do reconhecimento de identidades desrespeitadas e muitas vezes até reprimidas e o debate teórico e o engajamento em prol da defesa de um tratamento mais adequado dos animais não humanos do ponto de vista moral, ético e jurídico já pode ser considerado um capítulo imensamente relevante da história da humanidade. Peter Singer, um dos pensadores tratados nesta obra, sem dúvida ocupa um papel importante nesse debate e nesse engajamento na luta por um tratamento melhor em relação aos animais não humanos. A publicação de suas obras denunciando os maus tratos aos animais em laboratórios, universidades, fazendas industriais, etc muito contribuiu ao movimento em defesa dos animais e no esclarecimento as posições no debate assim como em compreender as implicações de uma vertente da ética utilitarista, o utilitarismo preferencial às questões de ética prática em geral e da ética animal em particular. Em suas obras Singer procura mostrar através da comparação entre animais humanos e animais não humanos em certas circunstâncias como ao menos por coerência os seres humanos (animais humanos) precisam incluir, sob pena de incorrer em algum tipo de preconceito similar ao racismo e ao sexismo (nesse caso, o termo empregado por Singer é especismo) ao menos um parte significativa dos animais não humanos dentro da círculo de relevância moral, dentro da esfera de relevância moral e o critério da senciência, da capacidade de sentir dor e prazer e ter preferência de não sentir essa dor ou sofrimento ocupa papel importante no estabelecimento dos limites entre os animais humanos que devem ser incluídos na proteção moral ou ética.




    Tom Regan, um forte ativista dos direitos dos animais não humanos e o outro interlocutor do debate tratado neste livro, não fica contente apenas com uma proteção ética ou moral dos animais não humanos, razão pela qual suscita todo um conjunto de objeções e crítica à perspectiva de Singer e com base em direitos morais defende uma proteção também jurídica ou legal dos animais não humanos. Regan defende o valor inerente e o dever de respeito por cada vida através do conceito de sujeito-de-uma-vida. Dessa maneira, a posição de Regan se apresenta como ainda mais radical em prol da consideração e proteção dos animais do que a posição de Singer. Singer estaria entre os defensores do bem-estar animal (dos animais não humanos) ao passo que Regan defende uma postura de uma proteção legal com base em direitos morais. A ideia é que podemos ter obrigações morais e jurídicas de respeitar direitos de outros seres que não podem reciprocamente assumir o mesmo tipo de obrigações em relação aos nossos direitos e esse tipo de relação já existe entre animais humanos entre mesmos da sua própria espécie capazes de exercer e respeitar esse tipo de direitos para com seres humanos e outros seres humanos incapazes de exercer esse tipo de obrigação como é o caso de pessoas dotada de deficiências físicas e mentais graves, em relação às quais possuímos deveres de respeitar seus direitos morais e jurídicos, mas isso não necessariamente é recíproco.




    No que diz respeito à questão dos animais e das pessoas com deficiências físicas e mentais, o presente estudo também aborda sob certos aspectos as contribuições de Martha Nussbaum, particularmente quais são as implicações da concepção da teoria das capacidades para os animais não humanos e como o exercício de faculdades como a imaginação pode auxiliar na compreensão da existência de preferências ou interesses a serem protegidos dos animais não humanos, uma vez que dificuldades de comunicação entre animais humanos e não humanos dificultam a percepção de que interesses ou preferências, como a de não experienciar dor e sofrimento, podem estar em jogo em ações de animais humanos em relação aos animais não humanos. Nussbaum, se afasta de um conceito kantiano de dignidade humana, que confere proteção apenas aos seres racionais e se afasta também do conceito contratualista de sociedade e teoria da justiça de Rawls que atribui proteção apenas aos seres capazes de contratar e cooperar, dessa forma, a teoria das capacidades pode incorporar na esfera de proteção tanto os deficientes quanto os animais não humanos.




    Enfim, com a publicação da obra de Camila Dutra Pereira a literatura secundária brasileira sobre o pensamento filosófico, em particular a ética filosófica centrada no debate a respeito do estatuto moral e jurídico dos animais, recebe uma contribuição importante e significativa que muito deve colaborar com o enriquecimento das discussões no campo da ética animal.




    Charles Feldhaus


  




  

    INTRODUÇÃO




    Na segunda metade do século XX, a investigação ética e científica da mente dos animais passou por uma revolução com a publicação, em 1975, da obra Animal Liberation (Libertação Animal) do filósofo australiano Peter Singer (1946-), que fomentou o debate sobre o status dos animais não humanos na comunidade moral ao redor do mundo, que, até então, permanecia periférico em relação aos outros temas na filosofia ocidental.




    Começando pelo título do livro, Singer empreendeu esforços para fazer uma analogia entre o movimento pelos animais e as outras revoluções por direitos das décadas de 1960 e 1970, aludindo à libertação colonial e feminina, e prosseguindo com a popularização do termo especismo - um aparentado do racismo e do sexismo -, sendo considerado um dos principais responsáveis pelo surgimento do moderno movimento de “Libertação animal”1.




    Mestre em História e em Filosofia, o filósofo lecionou na Universidade de Nova York onde se dedicou à pesquisa e desenvolveu o Princípio da Igual Consideração de Interesses, aplicando-os aos animais não humanos por considerar que “discriminar seres somente com base em sua espécie é uma forma de preconceito imoral e indefensável, da mesma maneira que é imoral e indefensável a discriminação com base na raça” (SINGER, 2004a, p. 276). Apesar de não ter se utilizado de conceitos utilitaristas em Libertação Animal, apresenta evidências textuais e argumentativas de que a estrutura moral de sua teoria é utilitarista nas obras posteriores destinadas ao público acadêmico, como Ética Prática, em que aborda como um utilitarista preferencial coerente lidaria com problemas práticos. Isso é para dizer que as críticas a serem analisadas advém de autores que, como a maioria, interpretam a teoria de Singer como representativa do utilitarismo, em sua forma preferencial2.




    Singer teve forte influência do filósofo utilitarista Jeremy Bentham (1748-1832) que, no século XIX, desenvolveu a teoria do bem-estar animal, com o reconhecimento de deveres diretos para com os animais não humanos. Com John Stuart Mill (1806-1873), foi um dos pensadores responsáveis pelo surgimento do utilitarismo clássico, pelo qual a posse da senciência, e não da racionalidade ou da linguagem, confere consideração moral a um ser. Se os animais são sencientes, o dever para com eles é direto, e não derivado dos deveres para com os humanos, como argumentou Kant.




    Mill argumentou que o princípio da utilidade é uma formação de palavras sem significado racional, a menos que a felicidade de uma pessoa, supostamente igual em grau, seja contada exatamente tanto quanto a de outra. Supridas essas condições, “a máxima de Bentham, ´todos contam por um, ninguém por mais de um’ pode ser escrita sob o princípio da utilidade como um comentário explicativo” (MILL, 2009, p. 112). Por meio dessa fórmula, Bentham teria incorporado a base essencial da igualdade moral em seu sistema de ética. A teoria de Bentham, então, “representou uma das viradas das mais expressivas no pensamento acerca do status moral dos animais” (FRANCIONE, 2013, p. 227), pois antes dele não havia uma ideia disseminada e aceita de que os interesses dos animais fossem moralmente significativos. O trecho da sua obra publicada em 1789, An Introduction to the principles of morals and legislation, demonstra a antevisão do filósofo:




    Talvez chegue o dia em que o restante da criação animal adquirirá os direitos que jamais poderiam ter-lhe sido negados, senão pela mão da tirania. Os franceses já descobriram que o escuro da pele não é razão para que um ser humano seja irremediavelmente abandonado aos caprichos de um torturador. É possível que um dia se reconheça que o número de pernas, a vilosidade da pele ou a terminação do osso sacro são razões igualmente insuficientes para abandonar um ser senciente ao mesmo destino. O que mais deveria traçar a linha intransponível? A faculdade da razão, ou, talvez, a capacidade da linguagem? Mas um cavalo ou um cão adultos são incomparavelmente mais racionais e comunicativos do que um bebê de um dia, de uma semana, ou até mesmo de um mês. Supondo, porém, que as coisas não fossem assim, que importância teria tal fato? A questão não é “Eles são capazes de raciocinar?”, nem “São capazes de falar?”, mas, sim: “Eles são capazes de sofrer?” (BENTHAM, 2007, p. 311).




    Bentham rompeu com a tradição cultural que considerava os animais como coisas sem interesses significativos e rejeitou a visão dos que, como Descartes, afirmavam que os animais não eram sencientes e não possuíam interesses, bem como dos que, como Kant, entendiam que os animais tinham interesses, mas só podíamos ter obrigações diretas para com outros humanos: “não temos deveres diretos com relação aos animais. Eles não possuem autoconsciência e existem meramente como meios para um fim. Esse fim é o homem” (KANT, 1963, p. 239). Nessa perspectiva, o correto tratamento dos animais só possui relevância por suas consequências e impacto sobre o próprio homem, daí a razão de serem indiretos os referidos deveres3. Apesar ter sido o primeiro a estabelecer o critério da senciência para incorporar os animais não humanos à comunidade moral, Bentham não defendeu a atribuição de direitos morais aos animais e nem que deveriam parar de usá-los como recurso como defendeu a abolição da escravatura humana, considerando moralmente aceitável usar e matar animais para propósitos humanos:




    Se ser morto fosse tudo, há uma razão muito boa pela qual deveríamos ser tolerados a matar aqueles que nos perturbam: deveríamos ser os piores para a vida deles, e eles nunca ficarão piores por estarem mortos. Mas há alguma razão pela qual devemos tolerar atormentá-los? Nenhuma que eu possa ver. Existe algum motivo pelo qual não devemos tolerar atormentá-los? Sim, vários (BENTHAM, 1823, p. 235).




    Isso porque, para Bentham, somente as consequências do ato devem ser levadas em consideração para a contemplação da moralidade e, o que importa, é a maximização dos prazeres e a minimização dos sofrimentos.




    Singer, vislumbrando limites nesse raciocínio, introduz os conceitos de preferências e interesses para a avaliação da natureza moral da decisão, distanciando-se do utilitarismo hedonista em aspectos relevantes que serão abordados. Assim como Bentham, Singer delimita aos seres sencientes a participação na comunidade moral, mas sua teoria ética - o utilitarismo preferencial - representou uma mudança substancial no que diz respeito à consideração dos interesses dos animais, especialmente porque considera que parte dos animais é autoconsciente e tem noção de futuro. De fato, as mais recentes pesquisas sobre a mente dos animais corroboram os argumentos apresentados por Singer, sendo relevante mencionar que, em 2012, um grupo internacional de neurocientistas cognitivos, neurofarmacologistas, neurofisiologistas, neuroanatomistas e neurocientistas computacionais se reuniu na Universidade de Cambridge para reavaliar os substratos neurobiológicos da consciência de animais e comportamentos humanos em animais humanos e não humanos, proferindo, ao final, a Declaração de Cambridge sobre Consciência que, em suma, admite a consciência nos animais4:




    As evidências mostram que os seres humanos não são os únicos a apresentarem estados mentais, sentimentos, ações intencionais e inteligência; enquanto cientistas, nós sentimos que tínhamos um dever profissional e moral de relatar essas observações para o público; é uma verdade inconveniente: sempre foi fácil afirmar que animais não têm consciência. Temos um grupo de neurocientistas respeitados que estudam o fenômeno da consciência, o comportamento dos animais, a rede neural, a anatomia e a genética do cérebro. [...] Não é mais possível dizer que não sabíamos. É uma questão delicada. Nosso papel como cientistas não é dizer o que a sociedade deve fazer, mas tornar público o que enxergamos. A sociedade agora terá uma discussão sobre o que está acontecendo e poderá decidir formular novas leis, realizar mais pesquisas para entender a consciência dos animais ou protegê-los de alguma forma. Nosso papel é reportar os dados (LOW, 2012).




    Singer afirma que todos os que pensam em questões éticas devem tirar suas conclusões com base nas melhores informações disponíveis: “quando teorias biológicas bem fundamentadas são relevantes para uma decisão ética, elas devem ser levadas em consideração” (SINGER, 2011b, p. 68). Apesar disso, assevera que nem a teoria da evolução, nem a biologia, nem a ciência descobrirá premissas éticas inerentes à natureza biológica, porque não são o tipo de coisa descoberta pela investigação científica (SINGER, 2011b, p. 77), são escolhidas.




    Como lida com tópicos comumente controversos, assumindo a necessidade de administrar as ações de forma sistêmica, sofre forte objeção de concepções filosóficas diversas. Sendo assim, as variadas críticas ao utilitarismo preferencial não vieram apenas dos autores que defendem o atual padrão moral vigente com relação aos animais sob o argumento de que a igualdade não se estende a eles, mas também dos autores que, apesar de concordarem com extensão do princípio da igualdade ao animais e outros aspectos de sua teoria, discordam em muitos outros fundamentais, como a não atribuição de direitos morais aos animais e, especialmente, à filiação de Singer ao utilitarismo5. Nesse sentido, as críticas que serão abordadas nesta obra são aquelas formuladas por uma perspectiva deontológica, especificamente do autor autodenominado abolicionista Tom Regan, que traça críticas ao consequencialismo da teoria de Singer, no sentido de que essa perspectiva não seria propriamente contrária ao uso dos animais por não propor abolir seu uso como recurso.




    No capítulo 1, reconstruirei a teoria ética de Singer, iniciando com as considerações do filósofo sobre o que é a ética, e como isso o leva a adotar o utilitarismo de preferência. Explorarei, também, a ideia de expansão dos horizontes da ética formulada por Singer em The expanding circle (1981), obra na qual o autor se dedica e examinar o papel da razão no desenvolvimento da ética humana. Apresentados os pressupostos nos quais sua teoria ética é fundamentada, será analisada a aplicação do conceito de igualdade aos animais não humanos no que tange ao erro de infligir dor. Antes de adentrar nas questões sobre o erro de tirar a vida, o que ensejará comparações entre espécies, será proposta uma reflexão sobre o encontro da animalidade e da deficiência, com uma breve análise da problemática que essas comparações necessariamente envolvem. Ainda, será fundamental examinar o conceito de pessoa, para Singer, bem como suas considerações sobre a doutrina da santidade da vida humana e a distinção entre raciocínio moral de nível intuitivo e crítico como pressuposto para a avaliação do erro de matar pessoas e não pessoas.




    Também o conceito de autonomia será trabalhado para, na concepção do autor, ser possível a comparação do valor de vidas diferentes, o que pressupõe o uso da imaginação como método investigativo. Tendo estabelecido que alguns animais não humanos integram o conceito de pessoa, serão analisados os fundamentos de Singer sobre o erro de matar pessoas não humanas e seres meramente sencientes. O argumento da substituição será apresentado em duas perspectivas - total e da existência prévia - expondo-se as razões pelas quais Singer adere à primeira e, por conseguinte, é criticado por Hart. Serão esmiuçados os principais argumentos constantes nas obras Libertação Animal (2004) - em que faz uma exposição de sua teoria, em linguagem acessível ao público não acadêmico, e apresenta exemplos práticos de especismo - e Ética Prática (2018), que representa um refinamento da teoria ética apresentada na primeira, apresentando-a de modo conceitual, sendo relevante notar algumas reconsiderações nas edições posteriores, o que será objeto de nota oportunamente. Outros artigos que representam as ideias e a evolução no pensamento ético do autor serão mencionados com os devidos comentários.




    No capítulo 2 serão apresentadas as críticas do abolicionista Tom Regan ao utilitarismo preferencial de Singer, conforme expostas nas obras The case for animal rights (2004), Human rights animal wrongs (2003) e Jaulas vazias (2006), bem como em outros ensaios e artigos. Essas objeções serão avaliadas e postas em discussão no intuito de demonstrar que, apesar de relevantes e fundadas, em alguns casos, não consideraram todos os aspectos que Singer buscou endereçar ao desenvolver sua teoria. Para tanto, a visão de direitos de Regan será apresentada para que seja possível verificar as diferenças existentes nas prescrições das propostas em relação a alguns exemplos práticos.




    De início, será analisada a importância do reconhecimento dos direitos morais na teoria do autor para, então, apresentar os conceitos de sujeitos-de-uma-vida, valor inerente e dever de respeito, possibilitando interpretar suas objeções ao utilitarismo hedonista e preferencial. As críticas ao conceito de igualdade fundamentam parte substancial da oposição de Regan ao utilitarismo, especialmente no que tange aos fundamentos de Singer para a defesa da obrigação de ser vegetariano que, na sua concepção, não se sustentam. Sobre essa questão, analisarei essas críticas e também de que modo Singer as responde desde suas primeiras obras até as mais recentes. Adiantando uma possível objeção, destinei um tópico às reflexões sobre a cultura enquanto justificativa para a manutenção do especismo.




    Feito isso, quanto ao exemplo que Regan oferece como representativo do cálculo utilitário de Singer, o objetivo é demonstrar que parte das críticas não se sustentam pois se derivam de uma equivocada interpretação da teoria ética de Singer, em especial no que tange à importância do princípio da igualdade. Outras objeções mostram-se construtivas no sentido de que os direitos morais podem ser relevantes para a proteção legal dos animais. Ainda, demonstrarei a importância da diferenciação entre interesses básicos e não básicos para interpretar corretamente o cálculo utilitarista preferencial. E então, as considerações de Mill serão a base para responder as críticas de Regan quanto à tensão entre utilidade e justiça na teoria utilitarista. Esclarecidas essas questões, será aventada a irresponsabilidade epistemológica do conceito de sujeito-de-uma-vida e de que modo sua fragilidade se evidencia no dilema do bote salva-vidas, paradigmático da experimentação animal. Por fim, será útil a avaliação que Singer faz do referido dilema, sendo possível sugerir que a teoria utilitarista e a de direitos aproximam-se em pontos fundamentais e chegam a conclusões semelhantes, mesmo partindo de premissas diversas.




    A discussão da ética animal fundamentada nesses dois polos aparentemente opostos tem por objetivo avaliar fraquezas e forças das teorias apresentadas, confrontando suas objeções mais usuais, aproximando-as no que oferecem melhores respostas - não somente aos dilemas éticos hipotéticos - mas aos questionamentos triviais que surgem da instrumentalização e morte prematura dos animais para benefício humano. No Brasil, em seis anos, o número de pessoas que se declaram vegetarianas quase dobrou, indicando uma mudança social relevante com relação à consideração moral dos animais6. Dado o que exposto quanto à similaridade entre os conceitos de pessoa e sujeito-de-uma-vida, argumentarei que as propostas são semelhantes em aspectos fundamentais e, por isso, podem ser aproximadas a fim de garantir a igual consideração das preferências nos termos de Singer ou, ainda, a igual consideração dos direitos, do Regan.




    O capítulo 3 se concentrará na análise da crescente tendência dos movimentos de libertação animal de reconhecê-los como sujeitos de direitos (morais e legais), tornando importante a reflexão sobre esse aparente distanciamento desses grupos das ideias utilitaristas que, embora tenham sido inegavelmente influenciados, de início, pelo ideal exposto por Singer na obra Libertação Animal, hoje comumente são representados com uma frase atribuída à Tom Regan: “Não queremos jaulas maiores, queremos jaulas vazias!”.




    Buscarei demonstrar que, apesar das críticas de Regan à teoria ética de Singer, sua visão de direitos, em muitos momentos, aproxima-se do resultado apresentado pelo utilitarismo preferencial. Do mesmo modo, a ênfase que Singer atribui ao princípio de igualdade demonstra que o autor recorre a um núcleo deontológico em sua teoria que, portanto, aproxima-se da Regan. Ainda, dada a similitude dos conceitos de pessoa (para Singer) e sujeitos-de-uma-vida (para Regan), bem como à utilização do benefício da dúvida para proteger seres que não atendem certas características integrativas do conceito, a teoria utilitarista e a visão de direitos aproximam-se ao ponto de, inclusive, Singer reconhecer, em algumas passagens, a necessidade de direitos (morais) para a devida proteção dos animais.




    As obras citadas, cujas traduções não se encontravam disponíveis, foram por mim traduzidas.




    




    

      

        1 Em 1973, Richard D. Ryder usou o termo especismo para designar um tipo de preconceito contra os animais, “algo como o racismo ou sexismo – um preconceito moralmente irrelevante baseado em diferenças físicas” (RYDER, 2008, p. 67). Em As (des)analogias entre racismo e especismo, Naconecy afirma que, no debate em Ética Animal, há o risco de que enfatizar as semelhanças morais entre racismo e especismo distraia quanto às diferenças, sugerindo “um paralelismo rigoroso ou completo entre racismo e especismo, o que seria enganador” (NACONECY, 2010, p. 201). Admite, contudo, que o conceito de especismo é funcionalmente similar à noção de racismo e discursivamente útil para denunciar inconsistências da posição antropocêntrica.


      




      

        2 Renzo Llorente defende que Libertação Animal não tem sua estrutura moral baseada no utilitarismo, mas no princípio da não maleficência (LLORENTE, 2009, p. 75). A esse respeito, conferir o artigo A relação entre o princípio da não maleficência e o utilitarismo na ética de Peter Singer (2020), de autoria minha e do prof. Dr. Wesley Felipe, em que defendemos que essa interpretação é limitada por se restringir a trechos do conjunto de reflexões feitas por Singer em diversas obras e artigos (OLIVEIRA; PEREIRA, 2020).


      




      

        3 Para Salt (1851 - 1939), uma das fontes da desumanidade moderna encontra-se na doutrina cartesiana de que os animais são desprovidos de consciência e sentimento: “teoria que levou a noção religiosa um passo adiante e privou os animais não apenas de sua reivindicação de uma vida futura, mas de qualquer coisa que pudesse, sem zombaria, ser chamada de vida no presente, uma vez que meras ‘máquinas animadas’, como afirmavam-se assim que eram, em nenhum sentido real se poderia dizer que vivessem!” (SALT, 2019, p. 20). Antes que Charles Darwin desenvolvesse a teoria da evolução, seu avô, Erasmus Darwin (1731-1802), esboçou uma tentativa de rebater a teoria contratualista, de que os animais não humanos não teriam direitos porque não eram capazes de participar do pacto social firmado: “não nos convence a observação diária de que eles estabelecem pactos de amizade entre si, [e] com a espécie humana? Quando cãezinhos e gatinhos brincam uns com os outros não por um acordo tácito de que não se machucarão? E o teu cachorro favorito não espera que lhe dês sua refeição diária, pelos serviços e a atenção que te prestou?” (DARWIN apud THOMAS, 2010, p. 172).


      




      

        4 Referindo-se à Declaração de Cambridge sobre Consciência, Silva pondera que “a senciência, tal como declarada pelo relatório de Cambridge, é suficiente para identificar os animais considerados moralmente” (SILVA, 2020, p. 179). Na declaração, consta que “a evidência de que sentimentos emocionais de animais humanos e não humanos surgem de redes cerebrais subcorticais homólogas fornece evidências convincentes para as questões afetivas primárias compartilhadas evolutivamente” (LOW, 2012).


      




      

        5 Timberlake e Frey são os principais opositores de Singer nesse aspecto (TIMBERLAKE, 1991 e FREY, 1983).


      




      

        6 No Brasil, foram mortos 1,67 bilhão de frangos, suínos e bovinos para consumo no terceiro trimestre de 2019, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019). Em quantificação de indivíduos, equivale a oito vezes a população brasileira. Segundo pesquisa IBOPE, 14% da população brasileira se declara vegetariana (IBOPE, 2018). O número de veganos é estimado em 7 milhões de pessoas: como “não há pesquisa no Brasil sobre o número de veganos [...] podemos considerar a porcentagem de veganos (dentre vegetarianos) em países em que pesquisas recentes foram conduzidas, e inferir o número de brasileiros veganos”. No Reino Unido, por exemplo, 33% dos vegetarianos se declaram veganos (IPSOS MORI, 2016).


      


    


  




  

    1 O UTILITARISMO PREFERENCIAL COMO POSIÇÃO ÉTICA MÍNIMA




    Singer apresenta o Princípio da igual consideração de interesses de maneira argumentativa na obra Ética Prática, em que trata da aplicação da ética a questões práticas de temas como racismo, igualdade das mulheres, utilização de animais para a alimentação e investigação científica, conservação do meio ambiente, aborto e eutanásia.




    No primeiro capítulo de Ética Prática, o autor faz considerações sobre o que é a ética, e como isso o leva a adotar o utilitarismo de preferência como sua teoria. Por tal razão, antes de apresentar a posição de Singer sobre a ética animal, é indispensável entender os pressupostos nos quais a obra é fundamentada.




    1.1 JUSTIFICAÇÃO E UNIVERSALIDADE




    Singer avalia que é “necessário admitir que aqueles que mantêm crenças éticas não convencionais estão, ainda assim, vivendo de acordo com padrões éticos se, por algum motivo, acreditarem que seu modo de agir é correto” (SINGER, 2018, p. 30). Logo, se a ideia de viver de acordo com padrões éticos está ligada à de justificar e defender o modo como se vive, um julgamento moral exige uma justificativa lógica, racional e coerente, invocada pelo agente moral para defender determinada ação. Ainda que essa justificativa se mostre inadequada, a tentativa de justificação é suficiente, na concepção de Singer, para trazer a conduta para a esfera do ético, em oposição ao não ético. Por outro lado, quando as pessoas não conseguem justificar o que fazem, seria possível rejeitar a alegação de que vivem de acordo com padrões éticos, ainda que a conduta esteja de acordo com princípios morais convencionais. Assim, Singer considera a justificação fundamental, mas não o único aspecto importante.




    Também a universalidade é essencial nessa perspectiva, na medida em que exige que o agente moral, ao justificar suas escolhas e atos, adote um ponto de vista universal - e não particular ou subjetivo - evitando parcialidade na satisfação dos interesses de uns em detrimento dos outros. Singer enfatiza que “é preciso demonstrar que os atos baseados no interesse pessoal são compatíveis com princípios éticos de alicerces mais amplos para que sejam eticamente defensáveis, pois a noção de ética traz consigo a ideia de algo maior que o indivíduo” (SINGER, 2018, p. 31). Isso significa, então, refletir sobre a situação de todos que possuem necessidades, desejos e interesses, e que serão afetados pelas ações do agente.




    A universalidade da conduta ética está presente, por exemplo, na fórmula de Kant, pela qual “[...] devo proceder sempre de maneira que eu possa querer também que a minha máxima se torne uma lei universal (KANT, 1980, p. 115). Richard Hare, que explorou a teoria de Kant, vê a universalidade como uma característica lógica dos juízos morais7. Outros pensadores do século XVIII, como Hume e Adam Smith, invocaram a ideia de um “espectador imparcial” imaginário como critério de avaliação de um juízo moral. Para Bentham e utilitaristas em geral, nas decisões morais, “cada um conta por um e ninguém mais do que um” (MILL, 2009, p. 112). John Rawls, por sua vez, incorporou o mesmo axioma à sua teoria ao inferir princípios éticos básicos a partir de uma escolha imaginária sob o “véu da ignorância”8. Singer buscou evidenciar que, apesar das diferenças, o que as teorias éticas desses filósofos têm em comum é que partem do critério da universalidade para justificarem determinados princípios e condutas, isto é, concordam que a justificação de uma teoria ética não se dá em termos de grupo ou local, mas extrapola o “eu” e chega ao juízo universalizável.




    Dado que as tentativas de usar esse aspecto universal para deduzir uma teoria ética que oriente sobre o que é certo e errado ainda não tiveram aceitação geral, Singer vislumbra um problema em descrever o aspecto universal da ética em termos simples e formais, pois torna compatíveis teorias éticas irreconciliáveis. Ainda, elaborar a descrição do aspecto universal da ética de modo a conduzir a uma teoria particular poderia ensejar a acusação de que o autor estaria introduzindo suas próprias concepções. Singer sugere que o aspecto universal da ética oferece um alicerce para ao menos começar com uma posição amplamente utilitária, que em sua concepção se ajusta às exigências básicas de um princípio ético.




    1.2 ÉTICA E UTILITARISMO PREFERENCIAL




    Para evidenciar os motivos que o levam a sugerir a adoção do utilitarismo de preferências - em oposição às demais formas de utilitarismo e outras teorias éticas compatíveis com critérios como imparcialidade e universalidade - Singer arrazoa:




    Ao admitir que os juízos éticos devam ser formados a partir de um ponto de vista universal, aceito que minhas necessidades, vontades e desejos, simplesmente por serem minhas preferências, não podem contar mais que as necessidades, vontades e desejos de outra pessoa. Assim, meu interesse perfeitamente natural em que sejam preservadas minhas necessidades, vontades e desejos - doravante chamadas de “preferências” - devem obrigatoriamente, quando me ponho a pensar criticamente, ser estendidas às preferências de outras pessoas (SINGER, 2018, p. 34).




    Antes de seguir com o raciocínio proposto, imperioso destacar uma importante alteração na teoria de Singer, uma vez que o autor teve influência de Hare, que atribui à investigação dos significados das palavras um papel-chave no estudo dos problemas morais: “[...] a filosofia moral - o estudo lógico da linguagem da moral - tem um papel indispensável a desempenhar em argumentações morais práticas” (HARE, 2003, p. 65). Isso porque, até a 3ª edição de Ética Prática, Singer adotava o conceito de interesses como “qualquer coisa que uma pessoa deseja [...] desde que não seja incompatível com outro desejo ou desejos)” (SINGER, 2012, p. 29). A partir da 4ª edição, substituiu o termo por “preferências” para designar as “necessidades, vontades e desejos” (SINGER, 2018, p. 34) que temos o interesse de preservar. Essa alteração mostra um aprimoramento do conceito9.




    De modo semelhante, Hare utiliza o termo preferências por considerar a palavra interesses obscura: “ela poderia ser acusada de valorativa e, assim, estragar as credenciais naturalistas da definição, mas ‘preferências’ está em ordem porque é, claramente, uma questão de fato o que as pessoas realmente preferem (embora sua preferência seja, em si, uma valoração por parte delas)” (HARE, 2003, p. 112). Sendo assim, o princípio em questão poderia ser melhor nominado Princípio da Igual Consideração das Preferências, pois desta forma indicaria que o foco da consideração moral está nas preferências, mais ampla do que o significado de interesses. No mesmo sentido, argumentarei que a visão de direitos de Regan poderia ser entendida, também, como um Princípio da Igual Consideração dos Direitos, dada a similitude de suas concepções, guardadas as devidas proporções.




    Elucidada a questão, podemos voltar à análise dos argumentos de Singer, para quem, em um estágio pré-ético (vazio ético absoluto) de pensamento, o único aspecto relevante para o sujeito é refletir sobre como a conduta irá satisfazer suas próprias preferências. Por exemplo: um indivíduo integra um grupo de pessoas que sobrevivem coletando alimentos na floresta; sozinho, encontra uma árvore frutífera generosa, vendo-se diante da decisão de comer as frutas ou dividi-las com os demais. Nesse estágio de pensamento, só as suas necessidades seriam relevantes, logo, apenas sua preferência particular em comer as frutas importaria. Quando passa a pensar eticamente, deve se colocar no lugar das outras pessoas afetadas pela decisão, imaginando a fome que estão passando, como apreciariam as frutas, etc. No pensamento ético, o indivíduo não pode atribuir às próprias preferências um peso maior do que atribuiria às preferências de todos os afetados pela decisão:




    A menos que existam outras considerações eticamente relevantes, isso me levará a ponderar todas essas preferências e adotar o curso de ação que mais provavelmente maximizará as preferências das pessoas afetadas. Portanto, pelo menos em algum nível de meu raciocínio moral, a ética aponta o curso de ação que acarretará as melhores consequências, no saldo geral, para todos os afetados (SINGER, 2018, p. 34).




    O utilitarismo clássico, versão defendida por Bentham, Mill e Henry Sidwick, considera uma ação moralmente correta se, comparadas às suas alternativas, resultar na maximização do prazer ou felicidade e na minimização do sofrimento ou infelicidade, não somente do agente moral, mas considerando o maior número possível de afetados pela ação10. Tal corrente é usualmente classificada como hedonista por eleger o prazer como bem supremo a ser perseguido. Se o bem supremo é a capacidade de sentir prazer ou sofrimento, não há razão para, salvo de forma tendenciosa, excluir a categoria dos animais não humanos das moralmente aptas a entrarem no balanço de interesses, especialmente admitindo que em certas situações - dor física -, o sofrimento dos animais é semelhante em todos aspectos relevantes11.




    Singer é comumente interpretado como um utilitarista de ato/direto, assim como Bentham, mas inova com uma teoria do valor da preferência agregada ao ato. Essa concepção utilitarista considera prioritariamente as escolhas individuais para maximização da felicidade, isto é, a correção ou incorreção de uma ação deve ser julgada pelas consequências, boas ou más, da ação mesma. Já o utilitarismo de regras/indireto, nas palavras de J. J. C. Smart (1920-2012), “é a visão de que a correção ou incorreção de uma ação deve ser julgada pela benignidade e a malignidade das consequências de uma regra segundo a qual todos devem realizar a ação em circunstâncias semelhantes” (SMART, 1973, p. 9). Portanto, prioriza a escolha moral de regras preestabelecidas de conduta, capazes de gerar uma satisfação segura, não submetida às incertezas do destino. O autor, portanto, introduz os conceitos de “interesse” e “preferência” e, conjugando-os, delimita aos sencientes a participação no que chama de comunidade moral. Sua teoria ética pressupõe a expansão dos horizontes morais e a extensão ou reinterpretação do princípio moral básico da igualdade. Como assevera Hare (1919-2002), “devo tratar os interesses das outras pessoas em pé de igualdade com os meus. Isso, de acordo com os utilitaristas, é o que está envolvido em ser justo com todos os afetados” (HARE, 2003, p. 206). Nesse sentido, Singer defende que uma ação é moralmente correta quando promove as melhores consequências no que tange às preferências, o que significa realizar o curso da ação que, no saldo geral, favorece a satisfação das necessidades, vontades e desejos de todos os afetados.




    Assim, voltando ao exemplo da árvore frutífera, Singer pondera que à primeira vista pode parecer óbvio que compartilhar as frutas colhidas tem consequências melhores do que não fazê-lo, e pode ser que esse seja também o melhor princípio geral a ser adotado, mas “devemos levar em conta se o efeito de uma prática geral de dividir as frutas colhidas vai beneficiar todos os afetados ou prejudicá-los graças à redução na quantidade de alimento coletado” (SINGER, 2018, p. 35), no sentido que alguns deixarão de colher o que quer que seja se ficarem sabendo que receberão comida suficiente daqueles que dividem o que colhem.




    Singer reconhece que o utilitarismo preferencial não pode ser inferido do aspecto universal da ética, e que em vez de universalizar as preferências, poderia fundamentar suas opiniões éticas em outros aspectos. Há outros ideais éticos - como direitos individuais, caráter sagrado da vida, justiça - que, mesmo universais no sentido exigido, são incompatíveis com qualquer forma de utilitarismo. O indivíduo que encontrou frutas em abundância e está decidindo se irá dividi-las com seu grupo, poderia alegar, por exemplo: a) que tem direito às frutas pois foi quem as encontrou; b) que é justo que fique com as frutas porque teve o trabalho de procurar a árvore; ou, c) que todos têm direito igual a dádiva da natureza e, portanto, é obrigado a dividir igualmente as frutas. Então, se o indivíduo se apropria de um desses pontos de vista, mas não consegue defendê-lo, fora o fato de que prefere assim - uma sociedade na qual as pessoas encontrem objetos na natureza e tenham direito de ficar com eles ou uma sociedade na qual tudo seja dividido igualmente - então o peso dessa preferência precisa ser comparado ao peso das preferências contrárias das demais pessoas.




    Todavia, talvez o indivíduo queira defender que esse ponto de vista não é só sua preferência, mas que tem direito às frutas encontradas, ou que todos têm direito sobre as frutas encontradas na natureza. Essa afirmação precisaria ser defendida por alguma espécie de teoria ética, isto é, um argumento moral substancial. Para Singer, chega-se rapidamente “a uma postura inicialmente utilitária e preferencial tão logo aplicamos o aspecto universal da ética a um processo simples e pré-ético de tomada de decisões [...] se pretendemos pensar eticamente, não podemos nos recusar a dar esse passo” (SINGER, 2018, p. 37). Nota-se, novamente, uma modificação com relação à edição anterior da obra, quando Singer afirmava que “chegamos rapidamente a uma posição utilitarista a partir do momento em que aplicamos o aspecto universal da ética” (SINGER, 2012, p. 30), expressando, em meu entender, uma tentativa de distanciamento das teorias utilitaristas hedonistas. Nesse sentido, o autor conclui que a postura utilitarista preferencial é uma posição mínima, uma base inicial à qual se chega ao universalizar a tomada de decisões com base no interesse próprio. Logo, o mal é praticado quando as preferências dos indivíduos afetados pela ação são violadas ou ignoradas para satisfazer as preferências de outro12.




    Singer afirma ser necessário considerar além das intuições, mesmo as amplamente compartilhadas, pois podem ser resultado da herança evolutiva e não fornecem necessariamente as respostas certas para os problemas morais: “o que era bom para nossos ancestrais pode não ser bom para a humanidade hoje, que dirá para nosso planeta e todos os outros seres que nele vivem (SINGER, 2018, p. 23). Como os seres humanos herdaram um conjunto de intuições morais, seria preciso investigar quais devem ser mudadas, investigação que pressupõe uma reflexão crítica e um exame minucioso, inclusive, da alegação de que a satisfação das preferências deve ser um objetivo supremo, em vez de apenas seguir a intuição, por exemplo13. A esse respeito, Hare faz as seguintes considerações:




    Singer sugeriu que a capacidade de raciocinar, geneticamente útil e favorecida pela evolução, pode tomar o controle e nos impelir para além do que o interesse dos genes exigem, motivo pelo qual não podemos achar nenhuma boa razão para nos determos nos interesses de nossa própria aldeia ou tribo, “e por isso a razão nos encoraja a ir mais longe e procurar promover os interesses de outras tribos e mesmo de outras espécies (HARE, 2003, p. 141).




    Em The Expanding Circle (1981), Singer desenvolve uma teoria de progresso moral, segundo a qual os seres humanos são dotados pela seleção natural de um cerne de empatia para com seus próximos e aliados, e gradualmente o estenderam a círculos cada vez mais amplos de seres vivos: da família e da aldeia ao clã, à tribo, à nação, à espécie e a toda a vida sensível. Para tanto, explora o papel da razão no desenvolvimento da ética humana, examinando a ética de seres capazes de raciocinar e que, simultaneamente, são produtos da seleção natural de genes. Nessa perspectiva, o estudo científico da origem do julgamento ético é um ponto de apoio sobre o qual apoiar a alavanca crítica. Apesar disso, afirma que a ciência não obriga a abandonar um princípio, mas, juntamente com a racionalidade, fornece alavancagem contra alguns princípios éticos quando ajuda a entender por que mantemos esses princípios. Singer atribui a expansão do referido círculo à razão pura e dura, mais que à emotiva empatia, a saber:




    Começar pela razão é como subir em uma escada rolante que conduz para cima e além de onde a vista alcança. Uma vez que você deu o primeiro passo, a distância a ser percorrida independe de sua vontade e não podemos saber antecipadamente aonde iremos parar. [...] A ideia de uma defesa desinteressada da conduta de terceiros aflora devido à natureza social dos seres humanos e às exigências da vida em grupo, mas, no raciocínio de seres pensantes, adquire uma lógica própria que conduz à sua expansão para além dos limites do grupo (SINGER, 2011b, p. 88, 113-4).




    Ainda, o autor atribui o progresso moral à raridade de grandes pensadores:




    De tempos em tempos, pensadores destacados hão de emergir, incomodando-se com as fronteiras que o costume impõe a seu raciocínio, pois está na natureza do pensamento rejeitar as advertências que dizem “limite excedido”. O raciocínio é inerentemente expansionista. Busca a aplicação universal. A não ser que forças contrárias o esmaguem, cada nova aplicação se tornará parte do território de raciocínio legado às futuras gerações (SINGER, 2011b, p. 99-100)14.




    No mais, Singer observa que que o efeito de uma demonstração de que alguma forma de comportamento tem base biológica pode ser o oposto do que almejam os que tentam deduzir princípios éticos da biologia. Desse modo, longe de justificar os princípios que se mostram “naturais”, uma explicação biológica tem o condão de desmascarar o status elevado do que parecia uma lei moral autoevidente, ensejando a necessidade de explorar a história das crenças éticas da sociedade em particular, para encontrar o que chama de relíquias da história cultural ao lado das relíquias da história evolutiva (SINGER, 2011b, p. 71), como o princípio ocidental da santidade da vida humana, adiante abordado. É possível que a ciência leve não apenas a informações relevantes para a aplicação dos valores éticos finais, mas também aos próprios valores éticos finais? Ou que os biólogos descubram premissas éticas inerentes à natureza biológica do homem? Para Singer, não, pois existe um abismo intransponível entre fatos e valores, entre descrições do que é e prescrições do que deveria ser, de modo que nenhuma quantidade de fatos pode obrigar o indivíduo a aceitar qualquer valor ou conclusão sobre o que deve fazer, sob pena de incorrer em falácia naturalista. Nessa concepção, os fatos não resolvem a questão, só mostram as opções; e a escolha dentre as opções refletirá os valores do indivíduo.




    Se valores e sistemas éticos são produtos da natureza evoluída, é possível que, à medida que o conhecimento da biologia e da fisiologia avance, revelem premissas éticas inerentes à natureza biológica, preenchendo a lacuna entre fatos e valores? Para Singer, “nenhuma ciência descobrirá premissas éticas inerentes à nossa natureza biológica, porque premissas éticas não são o tipo de coisa descoberta pela investigação científica [...]. Nós os escolhemos” (SINGER, 2011b, p. 77). Ao falar sobre a ética em tempos de pandemia e o caso de experimentos em voluntários humanos, Singer acentuou a distância entre fato e valores:




    Somos especialistas em ética, não cientistas médicos ou biológicos. Quando se trata de crenças factuais sobre a pandemia, adiamos a opinião científica especializada, como todos deveriam. Mas o que devemos fazer com os fatos que temos e como devemos procurar fatos que ainda nos faltam são questões éticas. Os eticistas têm um papel crucial a desempenhar neste debate (SINGER, CHAPELL, 2020b).




    Nessa concepção, nem a teoria da evolução, nem a biologia, nem a ciência como um todo podem fornecer as premissas finais da ética; as explicações biológicas da ética só podem desempenhar o papel negativo de fazer pensar sobre intuições morais consideradas verdades autoevidentes, mas que podem ser explicadas em termos evolutivos. Ainda, assevera que a escolha das premissas éticas não é arbitrária, na medida em que se dá racionalmente. O raciocínio em ética torna o elemento de interesse próprio inerente à ideia de justificar uma conduta para a sociedade, compreendendo que, para ser ética, a decisão deve dar igual peso às preferências de todos os afetados. Isso exigiria que, ao fazer um julgamento ético, a decisão seja tomada de um ponto de vista imparcial, no qual o indivíduo desconsidera seu conhecimento sobre se ganha ou perde pela ação que está contemplando, imaginando-se vivendo a vida de todos os afetados pela decisão.




    Adicionar e subtrair preferências é uma maneira de resolver disputas, afirma Singer, que questiona: a razão nos compele a adotar essa abordagem? Se essa é a única maneira racional de alcançar julgamentos morais, a ética tem uma base racional. Um entendimento de como resolver disputas não significa chegar a um acordo sobre todas elas, mas o indivíduo dispõe de critérios para testar a solidez de suas escolhas éticas. No oposto do espectro do princípio da consideração igual dos interesses, Singer pondera que existe algum tipo de egoísmo, que sustenta fazer o que favorece os próprios interesses, sem preocupação com os interesses dos outros, a menos que, ao ajudá-los, o indivíduo se ajude. Para que seja uma base possível para uma ética de grupo, não deve ser considerada apenas um princípio destinado a me beneficiar. Existe razão para aceitar, como base da ética, o princípio de que todos devem fazer o que é do seu interesse? Seguindo Adam Smith, os economistas costumam afirmar que, pela competição no mercado, a busca individual do interesse próprio leva ao maior bem de todos, porque, para obter lucro, é preciso vender algo que seja melhor ou mais barato que os produtos de seus concorrentes. Isso significaria que todos devem fazer o que é do seu interesse, apenas porque é a maneira de promover os interesses de todos:




    Mas se chegarmos a uma ética egoísta nessa base, não somos realmente egoístas. Nosso valor mais básico é o bem de todos, considerado imparcialmente, e adotamos o egoísmo apenas como um meio de alcançar esse objetivo. Se os fatos da vida humana são realmente como Adam Smith e seus seguidores afirmam, essa forma de egoísmo ético segue da consideração igual às preferências de todos (SINGER, 2011b, p. 104).




    Apesar disso, Singer duvida que os fatos sejam como afirmam os defensores do livre mercado - mas essa é uma questão à parte. Portanto, esse argumento para o egoísmo não é, afinal, um rival do método de resolução de disputas éticas, resumindo as preferências de todos os afetados; se for válido, é válido como um meio de satisfazer o maior total de preferências. Singer pontua, contudo, que defender que todos promovam seus próprios interesses, independentemente das consequências para os outros, é uma afirmação moral não consequencialista, assim como, por exemplo, a afirmação de que nunca se deve contar uma mentira, quaisquer que sejam as consequências. Mas, “se os julgamentos morais são apenas preferências subjetivas [...] lidamos adequadamente com eles, ponderando-os imparcialmente ao lado de outras preferências daqueles afetados por nossas decisões” (SINGER, 2011b, p. 105). No mais, refletindo sobre a possibilidade de a defesa do egoísmo não ser simplesmente uma expressão de uma preferência subjetiva, mas uma afirmação de que o egoísmo é um verdadeiro princípio moral, independentemente das consequências de sua adoção, o autor conclui que os que adotam essa visão ética assumem que há verdade ou falsidade na ética, independentemente das preferências dos seres vivos.




    O fato de os próprios interesses serem um dentre muitos conjuntos de interesses, não mais importantes que os interesses semelhantes dos outros, é uma conclusão que, em princípio, qualquer ser racional pode atingir. Onde quer que existam seres sociais racionais, Singer afirma que é possível esperar que seus padrões de conduta tendam à imparcialidade, como os nossos. Singer arrazoa que, quando a moral era vista como um sistema de leis, era natural pensar em julgamentos morais como tentativas de descrever leis morais que existem independentemente de nós, de modo que a realidade por trás dos julgamentos morais parecia ser a vontade de deus:




    Talvez o legado da crença passada em um legislador divino seja responsável por nossa suposição pronta de que existe algo “lá fora” que nossos julgamentos éticos refletem. Agora, no entanto, a existência da ética pode ser explicada como o produto da evolução entre animais sociais de longa duração, com capacidade de raciocinar. Portanto, a necessidade de crer nas leis da ética existentes independentemente de nós desaparece (SINGER, 2011b, p. 106).




    Nessa perspectiva, Singer nega que as regras morais convencionais são válidas por direito próprio, independentemente dos efeitos bons ou ruins, pois afrontaria a ideia de que a consideração imparcial dos interesses de todos é a base racional da ética. Isso porque, em sua concepção, aquele que defende a obediência de certas regras morais está apenas expressando a sua preferência subjetiva pela obediência dessas regras. Logo, de um ponto de vista imparcial, essa preferência não deve contar mais do que quaisquer outras preferências de força semelhante, uma vez que o desejo de obediência às regras deve ser ponderado contra desejos conflitantes frustrados pela obediência. Conflitos sobre ideais morais diferentes podem ser tratados como qualquer outro conflito de preferências, ou seja, avaliando-os imparcialmente e fazendo o que, no geral, satisfaz a maioria das preferências. Sendo assim, o autor conclui que a noção de regras morais válidas independentemente das consequências não é uma base promissora para conclusões desafiadoras. O princípio da consideração imparcial das preferências, por sua vez, ofereceria alternativas fundadas em uma ética de base racional. Até que um relato plausível sobre as verdades éticas inerentes ao universo seja apresentado, Singer sugere o apego à ideia mais simples de que a ética evoluiu de instintos sociais e da capacidade de raciocinar, portanto, o princípio da igual consideração de interesses é uma base exclusivamente racional para a tomada de decisões éticas. Com essas considerações, Singer firma a base consequencialista de sua concepção ética e explicita o porquê defende que as teorias deontológicas não oferecem as melhores respostas para os problemas morais. Na definição de Cavalieri:




    As teorias deontológicas tomam a noção de direito como fundamental e defendem a obrigatoriedade/não obrigatoriedade das ações em si mesmas: uma ação pode/deve estar correta independentemente de suas consequências. As teorias consequencialistas, por outro lado, enfocam o bem, geralmente interpretado em um sentido não moral: as ações devem ser julgadas com base em suas consequências em termos da produção de estados ou assuntos melhores ou piores (CAVALIERI, 2001, p. 60).




    No capítulo a seguir, a teoria ética deontológica de Tom Regan embasará as críticas ao utilitarismo preferencial que, em suma, são direcionadas ao consequencialismo inerente à concepção. Contudo, veremos que o utilitarismo preferencial não se mostra puramente consequencialista, incorporando preocupações deontológicas consideradas relevantes, mas que não a descaracterizam enquanto concepção utilitária, como abordarei ao responder as críticas de Regan. A compreensão de que a teoria ética singeriana ocupa um lugar intermediário, em algum ponto entre os extremos da deontologia e do consequencialismo, possibilitará a análise crítica das objeções ao utilitarismo preferencial15.




    1.3 EXPANSÃO DO CÍRCULO DA ÉTICA




    Dada a direção na qual o pensamento moral caminha desde os tempos antigos, Singer pondera que “a ideia de uma defesa desinteressada da conduta de alguém emerge devido à natureza social dos seres humanos e às exigências da vida em grupo, mas, no pensamento dos seres racionais, assume uma lógica própria que leva à sua extensão além do limites do grupo” (SINGER, 2011b, p. 114). Nesse sentido, entendo que o gradativo aumento do número de vegetarianos e veganos ao redor mundo é um indício da expansão dos limites da ética que Singer expressa, especialmente após a década de 1970, quando o debate sobre a consideração moral dos animais tomou proporções que, até então, eram inimagináveis16. Para raciocinar com ética, as preferências do indivíduo devem ser vistas como uma das muitas preferências dos que compõem o grupo, de modo que justificar as ações para o grupo leva a adotar uma perspectiva na qual o fato de eu ser eu e você ser você não é importante. No grupo, outras distinções também não são eticamente relevantes, como o fato de alguém estar mais relacionado a mim ou morar na minha comunidade.




    Uma vez que o indivíduo chegou a ver seus interesses e os de parentes e vizinhos como não mais importantes, eticamente, do que os de outras pessoas da sua sociedade, o próximo passo é perguntar por que os interesses da sua sociedade devem ser mais importantes que os interesses de outras. Se a única resposta é que a sociedade é sua, o modo ético de raciocínio a rejeitará, acrescenta Singer; caso contrário, estaríamos simultaneamente sustentando que:




    (1) se afirmo que o que faço é certo, enquanto o que você faz é errado, devo apresentar outro motivo além do fato de que minha ação me beneficia (ou de minha família ou vila), enquanto sua ação beneficia você (ou sua família, ou sua vila); e ainda (2) Posso afirmar que o que faço é certo, enquanto o que você faz é errado, apenas pelo fato de que meu ato beneficia minha sociedade, enquanto seu ato beneficia sua sociedade (SINGER, 2011b, p. 118-119, grifo meu).




    Na concepção de Singer, os seres que raciocinam não aceitam esse tipo de conflito em suas crenças. O sentido da coerência “funciona como uma espécie de consciência permanente que examina, à luz de um determinado princípio adotado uma vez como válido para orientar nossas atitudes no mundo, a compatibilidade das possíveis alternativas de ação abertas ao indivíduo” (FELIPE, 2003, p. 158). Sendo assim, se o indivíduo identifica que, de um ponto de vista ético, é apenas uma pessoa dentre muitas da sociedade, e seus interesses próprios não são mais importantes, do ponto de vista do todo, do que os interesses semelhantes de outras pessoas na sociedade, está pronto para ver que, de um ponto de vista ainda maior, sua sociedade é apenas uma entre outras sociedades, e os interesses dos membros de sua sociedade não são mais importantes, sob essa perspectiva mais ampla, do que os interesses semelhantes dos membros de outras sociedades. Logo, o raciocínio ético, uma vez iniciado, empurraria os horizontes éticos inicialmente limitados, levando sempre a um ponto de vista mais universal.




    Onde esse processo termina? Levar o elemento imparcial do raciocínio ético à sua conclusão lógica significa, primeiro, aceitar o dever de igual preocupação por todos os seres humanos. Ao incluir a fraternidade entre os ideais, juntamente com liberdade e igualdade, os líderes da Revolução Francesa transmitiram a ideia iluminista de estender a toda a humanidade a preocupação que normalmente é sentida apenas por parentes. O ideal da irmandade dos seres humanos passou à retórica oficial; transformar esse ideal em realidade, no entanto, é outra questão, afirma Singer. Isso porque não haveria irmandade quando algumas nações se entregam a luxos inéditos, enquanto outras lutam para evitar a fome:




    [...] por causa da quantidade extraordinária de carne que os americanos consomem - carne proveniente de animais alimentados com grãos e soja -, eles são, em média, cada um responsável pelo consumo de 2.000 libras de grãos por ano. Os índios usam apenas cerca de 450 libras de grãos por ano, porque os catam diretamente, em vez de passá-los pelos animais, um processo que desperdiça até 95% do valor alimentar dos grãos. Que tipo de irmão desperdiçaria tanta comida quando seus irmãos estão com fome? (SINGER, 2011b, p. 119-120).




    O círculo do altruísmo, então, expandiu-se da família e da tribo para a nação e, nessa perspectiva, Singer afirma que o processo não deve parar por aí, como advogou o historiador William Lecky em History of european morals from Augustus to Charlemagne:




    As afeições benevolentes abrangem apenas a família, logo o círculo em expansão inclui primeiro uma classe, depois uma nação, depois uma coalizão de nações, depois toda a humanidade; e finalmente sua influência é sentida nas relações do homem com o mundo animal. Em cada um desses casos, um padrão é formado, diferente do estágio anterior, mas em cada caso a mesma tendência é reconhecida como virtude (LECKY, 1869, p. 103).




    Assim, o único ponto de parada justificável para a expansão do altruísmo seria aquele em que todos cujo bem-estar pode ser afetado pelas ações são incluídos no círculo do altruísmo, o que significa incluir todos os seres com capacidade de sentir prazer ou dor, pois é possível melhorar seu bem-estar aumentando seus prazeres e diminuindo suas dores. Do ponto de vista imparcial, os prazeres e dores de animais não humanos não são menos significativos porque os animais não são membros da espécie Homo sapiens. Apenas ao comparar interesses semelhantes (como o de evitar a dor), é que o princípio da igual consideração exige atribuir peso igual aos interesses dos animais humanos e não humanos. O movimento ecológico, centrado na ideia de que os seres humanos não são as únicas espécies do planeta e que não se deve valorizar tudo por sua utilidade para a espécie Homo Sapiens; e os defensores dos direitos dos animais, que “estão gradualmente substituindo as organizações antiquadas de bem-estar animal, que se preocupavam muito com animais domésticos, mas pouco com animais com menos apelo emocional” (SINGER, 2011b, p. 121), demonstram que a expansão do círculo moral para animais não humanos está apenas começando.




    Ainda, nos departamentos de filosofia de todo o mundo (de língua inglesa), o status moral dos animais se tornou um tópico vivo de debate, e o número de pessoas que pedem mudanças na atual atitude em relação aos animais está crescendo, sendo possível testemunhar as primeiras agitações dessa nova etapa no pensamento moral. Reivindicações que vão além da vida animal foram apresentadas como parte do afastamento geral de uma ética preocupada apenas com o bem-estar dos seres humanos. Não obstante, Singer acredita que o limite da senciência não é um limite moralmente arbitrário, da maneira como são os limites de raça ou espécie, pois a dor tem importância moral independentemente desses aspectos. Apesar disso, reconhece que há uma dificuldade genuína em entender como o corte de uma árvore pode ser importante para a árvore se ela não sentir nada. O mesmo vale para extrair uma montanha. Singer avalia que se imaginar na posição da árvore ou da montanha não ajuda a ver por que a destruição deles está errada, pois essa imaginação não seria possível. Poderia ser errado, por exemplo, reduzir uma montanha a cascalho pela perda de valores estéticos ou recreativos, ou porque priva milhares de animais de seu habitat. Mas pode estar errado por si só, além de todos os efeitos sobre seres capazes de sofrer? Singer arrazoa a possibilidade de que a incompreensão prove apenas que, como humanos, somos incapazes de romper a visão limitada de nosso próprio tempo. Contudo, haveria um sentido em que os limites da senciência não são realmente limites, pois aplicar o teste de se imaginar na posição daqueles afetados pelas ações mostra que, no caso de coisas não sencientes, não há nada a ser tomado em conta. Logo, não é necessário excluí-las deliberadamente do escopo do princípio da igual consideração de interesses: incluí-las conduz a resultados idênticos a excluí-las, pois não há preferências e interesses a serem considerados.




    Portanto, Singer considera que um juízo ético deve contemplar os interesses de todos os seres sencientes e não apenas dos seres dotados de razão ou linguagem. A capacidade de sentir dor e prazer, nesse sentido, é o único limite defensável da preocupação com os interesses dos outros, humanos ou não. Diferentemente dos critérios tradicionais – razão e linguagem – escolhidos unicamente pelo fato de serem mais presentes e desenvolvidos em seres humanos do que em animais, a senciência não se mostraria arbitrária e tendenciosa às pretensões humanas. Nesse sentido, sexismo e racismo são exemplos de teorias não igualitárias que adotam a posição de que algumas desigualdades factuais específicas justificam o tratamento diferenciado de determinados grupos. Singer enfatiza que a defesa teórica contra tais posições não deve se basear no fato de que, por exemplo, mulheres são factualmente idênticas a homens pois, apesar de tudo indicar que assim o seja, uma eventual comprovação de diferenças de capacidades entre homens e mulheres conduziria à legitimação de práticas discriminatórias. Essa é a razão pela qual Singer prefere defender que o conceito de igualdade independe da inteligência, capacidade moral, força física ou quaisquer outras categorias fáticas, de modo que é uma implicação direta do princípio da igualdade que a preocupação com os outros não dependa de características físicas ou habilidades factuais. Logo, quando se trata da questão da capacidade de sofrimento, muitos seres são incluídos na esfera de ação moral, independentemente da sua raça, níveis intelectuais, grupo étnico, capacidade linguística, gênero, classe social, e no caso que está sendo analisado agora, da espécie. Nesse raciocínio, se a ética crescer para levar em consideração os interesses de todas as criaturas sencientes, a expansão dos horizontes morais terá finalmente completado seu longo e irregular curso.




    1.4 PRINCÍPIO DA IGUAL CONSIDERAÇÃO DE PREFERÊNCIAS E A EXTENSÃO DO CONCEITO DE IGUALDADE AOS ANIMAIS NÃO HUMANOS




    A partir dessa concepção de ética, Singer investiga o significado do princípio de que todos os seres humanos são iguais e por que razão é aceito se “os seres humanos diferem entre si, e que as diferenças remetem a tantas características que a busca de uma base factual sobre a qual se pudesse erigir o princípio da igualdade parece inalcançável” (SINGER, 2018, p. 41).




    O filósofo reconstitui a concepção de John Rawls, para quem a igualdade humana se fundamenta em características naturais, desde que se escolha uma propriedade de base geral (range property), isto é, uma característica comum a todos os seres humanos, variável apenas em termos de grau (SINGER, 2018, p. 41-43). Sendo assim, a personalidade moral é o critério eleito por Rawls para designar o tipo de pessoa à qual se pode fazer uma súplica moral com alguma perspectiva de que essa súplica será levada em conta. Para Singer, Rawls adota tal critério em razão da fidelidade a um modelo de justiça oriundo da tradição do contrato social, que encara a ética como uma espécie de acordo mutuamente benéfico, de modo que só estão dentro da esfera da ética aqueles que são capazes de compreender que não estão sendo agredidos e em consequência disso refrear sua agressividade. Singer não considera, contudo, esse parâmetro seguro quando observada a diversidade dos indivíduos, que podem ser extremamente sensíveis a questões de justiça e ética, enquanto outros têm uma consciência limitada desses princípios. Se ser uma pessoa moral é o mínimo necessário se situar no âmbito do princípio da igualdade, Singer questiona onde se deve precisamente traçar essa linha mínima, até porque nem todos os seres humanos possuem personalidade moral, mesmo no menor grau possível (bebês, crianças pequenas e seres humanos com graves deficiências mentais que carecem do senso de justiça). Por tal razão, pondera que a igualdade, como entendida na moralidade comum, não é contratualista: “todos os seres humanos são iguais, com exceção dos muito jovens ou dos deficientes mentais? Não é isso, por certo, que em geral se entende por princípio da igualdade” (SINGER, 2018, p. 42). Rawls tenta resolver a questão dos humanos sem personalidade moral com a inclusão da ideia de pessoas morais potenciais, argumento que Singer reputa falho pois certos humanos não têm esse potencial e nunca poderão desenvolvê-lo (doenças degenerativas mentais irreparáveis), concluindo que: a) a posse de personalidade moral não oferece fundamento satisfatório para o princípio de que todos os seres humanos são iguais; b) nenhuma característica natural pode fornecer esse fundamento; Singer duvida que exista uma propriedade moralmente significativa que todos os seres humanos tenham por igual.




    O filósofo apresenta outra linha de defesa possível para a crença de que existe uma base factual para um princípio de igualdade que proíba o racismo e o sexismo17. É possível admitir que os seres humanos diferem enquanto indivíduos e afirmar que não existem diferenças moralmente significativas entre as etnias e os sexos. Saber a origem ou o gênero de alguém, nesse sentido, “não nos autoriza a tirar conclusões sobre sua inteligência, seu senso de justiça, a profundidade de seus sentimentos ou qualquer outra coisa que nos desse o direito de tratar essa pessoa como menos do que um semelhante” (SINGER, 2018, p. 43, grifo meu). Conclui que é falsa a pretensão racista de que os povos de ascendência europeia são superiores aos das demais raças; o mesmo com a ideia de que as mulheres são emocionalmente mais profundas e menos racionais que os homens18. Observa, todavia, que esse argumento não pode objetar a uma defesa da escravidão que se baseie na inteligência, e não na raça ou no gênero. Singer apresenta um exemplo desse raciocínio:




    Vamos supor que alguém proponha que as pessoas sejam submetidas a testes de inteligência e, posteriormente, classificadas em categorias superiores ou inferiores com base nos resultados. Talvez os que fizessem mais de 125 pontos constituíssem uma classe proprietária de escravos; aqueles que ficassem entre 100 e 125 pontos seriam cidadãos livres, mas sem direito de ter escravos; e os que ficassem abaixo dos 100 pontos passariam a ser escravos dos que obtiveram mais de 125 (SINGER, 2018, p. 44).




    Sua conclusão é que uma sociedade assim hierarquizada seria tão abominável quanto a baseada na raça ou no sexo. O princípio da igualdade, nessa concepção: 1. não se baseia na posse de inteligência, personalidade moral, racionalidade ou atributos semelhantes; 2. a diferença de capacidades entre as pessoas não justifica diferenças na consideração aos seus interesses; 3. é um princípio ético básico. Desse raciocínio, deriva o princípio fundamental da igualdade: o princípio da igualdade na consideração de interesses, o qual exige, nas deliberações morais, atribuir o mesmo peso aos interesses semelhantes de todos os afetados.




    Singer analisa o exemplo do alívio da dor, e ressalta circunstâncias em que é correto priorizar um interesse: se a dor de X for mais intensa, deve receber prioridade (não por ser de X, e sim por ser mais intensa); sendo as dores iguais, outros fatores são relevantes, sobretudo se afetadas outras pessoas: em um terremoto pode ser justificável dar prioridade ao alívio da dor do médico - porque ele poderá ajudar a aliviar outras dores - e não por ser a dor dele19. Mas a dor do médico, propriamente dita, só conta uma vez, sem ponderação adicional. Nessa perspectiva, o princípio da igual consideração de interesses “atua como uma balança” (SINGER, 2018, p. 46) , cujo ponteiro favorece o lado em que o interesse for mais forte ou em que vários interesses se combinem para exceder em peso um número menor de interesses semelhantes, não considerando de quem são os interesses que estão sendo pesados.




    Desse ponto de vista, a raça é irrelevante para a consideração dos interesses, pois se o que conta são os interesses em si, conceder menos importância a uma quantidade específica de dor por essa dor ser sentida por um membro de uma determinada raça é fazer uma distinção tão arbitrária quanto escolher a vítima por ter nascido em ano bissexto: “do ponto de vista universal, todas essas características são igualmente irrelevantes para a indesejabilidade da dor” (SINGER, 2018, p. 46). Se esse princípio é base sólida para objetar o racismo e o sexismo - pelo menos em suas formas exacerbadas - também é capaz de rejeitar uma desigualdade baseada na inteligência, que não possui relação com muitos interesses importantes dos seres humanos.
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